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APRESENTAÇÃO

O debate sobre o comportamento do mercado de trabalho voltou a ter destaque no Brasil, 
mas infelizmente acompanhado de um tom negativo. Depois de um longo período de 
trajetória positiva, os principais indicadores do mercado de trabalho passaram a apontar 
uma deterioração no passado recente. Em quais indicadores essa reversão sobressai-se? 
Quais setores da economia e/ou que tipo de trabalhadores foram os mais atingidos? 
Responder a essas perguntas e prover ao leitor informações adicionais é o objetivo do texto 
da seção Análise do mercado de trabalho, que tem como base as informações da Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios Contínua do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (Pnad Contínua/IBGE).1

Integram também este número as tradicionais seções de Notas técnicas, Política em 
foco e Economia solidária e políticas públicas. A seção de Notas técnicas é composta por 
três notas, que têm como pano de fundo a possibilidade que se abre de analisar uma 
dimensão do mercado de trabalho até então desconhecida, e que vem a ser descoberta 
por meio das tarefas desempenhadas pelos trabalhadores. Essa informação não se 
encontra disponível nas principais fontes de informação. Porém, os autores das notas 
mostram métodos para inferir, a partir das informações disponíveis sobre a ocupação 
do trabalhador, a intensidade de cada tipo de tarefa desempenhada e/ou a habilidade 
requerida naquele posto de trabalho. A partir daí abre-se, então, um leque de opções 
para novas análises do mercado de trabalho. As três notas que compõem essa seção dão 
uma pequena amostra dessas possibilidades. 

A primeira nota, de Jadir Soares Junior e Bruno Funchal, mostra que, tal como 
documentado para outros países, as ocupações associadas a tarefas rotineiras são as 
que mais perdem espaço no Brasil. Os autores sugerem que esse fato pode ser guiado 
pela disseminação de computadores e demais equipamentos e processos que tendem a 
automatizar a produção de bens e serviços. Aguinaldo Nogueira Maciente argumenta,  
na segunda nota, que esse tipo de metodologia traz de fato informação nova. Em princípio 
poderia questionar-se se a evolução mostrada em relação ao uso de determinadas tarefas 
ou habilidades vem simplesmente refletir a evolução do grau de qualificação demandado. 
Porém, o autor mostra que a evolução do uso de determinadas habilidades associadas 
a certas tarefas não tem paralelo com a evolução do grau de qualificação, medido pela 
escolaridade do trabalhador. Por fim, a terceira nota, de autoria de Mauricio Cortez Reis, 
traz considerações a respeito de como a intensidade das tarefas rebate na distribuição  
de rendimentos. O autor mostra que certas partes da distribuição concentram determinados 
tipos de tarefa. Assim, qualquer mudança na composição das tarefas, tal como mostrado 
na primeira nota, deve afetar a desigualdade salarial.

1. Disponibilizamos, no sítio da publicação, um anexo estatístico em Excel com os indicadores comentados no texto de 
Análise do mercado de trabalho, desagregados por características dos trabalhadores e/ou do posto de trabalho.
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A seção de Política em foco traz duas contribuições. A primeira, de autoria de Joana 
Simões de Melo Costa, Ana Luiza Neves de Holanda Barbosa e Guilherme Hirata, 
analisa se a Emenda Constitucional (EC) no 72, que amplia os direitos trabalhistas das 
empregadas domésticas, traz algum reflexo no funcionamento desse segmento do mercado 
de trabalho. Os autores sugerem que, por um lado, parece ter havido um aumento da 
formalização das empregadas domésticas mensalistas, mas, por outro lado, não descartam 
a hipótese de isso ser fruto de uma substituição de mensalistas informais por diaristas.  
O segundo artigo, escrito por André Gambier Campos e José Valente Chaves, traça um 
perfil dos pescadores artesanais no Brasil, público-alvo da modalidade de seguro-desemprego 
conhecida por seguro defeso. Esse trabalho vem dar sequência a um esforço dos autores 
em compreender a adequação desse instrumento de política ao seu público-alvo.

A seção Economia solidária e políticas públicas traz três trabalhos que discutem 
as finanças solidárias, que são experiências coletivas de trabalhadores e lideranças 
comunitárias que visam suprir a demanda de microcrédito a famílias e pequenos 
empreendimentos para desenvolver estratégias econômicas ou atender às necessidades 
financeiras imediatas. O primeiro deles, de autoria de autoria de Leonardo Prates Leal,  
Ariadne Scalfoni Rigo e Richard Nogueira Andrade, discute o papel dos Bancos 
Comunitários de Desenvolvimento (BCDs). Os autores debatem alguns resultados 
referentes a uma pesquisa junto a 26 BCDs da região Nordeste, em que abordam 
questões como articulações e parcerias, órgãos de gestão, mecanismos de controle social,  
linhas de crédito, circulação de moedas sociais e instrumentos para o alcance da 
população mais pobre, com vistas a amenizar a situação de exclusão financeira em que 
se encontram.

O segundo artigo, de Sandro Pereira Silva e Leandro Marcondes Carneiro, 
aborda distintas dimensões organizativas e operativas dessas iniciativas, dividindo  
as análises, para fins de comparação, entre os três principais tipos de empreendimentos 
de finanças solidárias (EFS): bancos comunitários, cooperativas de crédito e 
fundos rotativos.

Por fim, Simaia Santos Barreto faz um interessante debate sobre a metodologia 
utilizada nos fundos rotativos solidários (FRS). A partir de dados de uma pesquisa 
nacional sobre fundos rotativos, a autora enfatizou a relação dos FRS como elementos 
potencializadores de políticas públicas de desenvolvimento local. 
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Missão do Ipea
Aprimorar as políticas públicas essenciais ao desenvolvimento brasileiro  
por meio da produção e disseminação de conhecimentos e da assessoria  
ao Estado nas suas decisões estratégicas.
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